
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.429 - PR (2015/0161836-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RENATO SILVESTRE ARAÚJO 
ADVOGADOS : EDUARDO KUTIANSKI FRANCO  - PR035374 
   GLEYCE FRANCIELLE DE OLIVEIRA MORAES E OUTRO(S) - 

PR065747 
AGRAVANTE : ORLANDO BONILHA SOARES 
ADVOGADO : RONALDO GOMES NEVES E OUTRO(S) - PR004853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA. DISPOSITIVO VIOLADO. INDICAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. 
1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
2. Hipótese em que um dos recorrentes não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a falta 
de indicação, clara e precisa, de dispositivo de lei federal de cuja 
interpretação o acórdão impugnado divergiu implica deficiência na 
fundamentação do recurso especial.
4. Não há como afastar a incidência do óbice contido na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, no tocante ao outro recurso, porquanto não se 
desincumbiram de apontar, na fundamentação do apelo extremo, qual 
norma legal teria sido violada, procedimento indispensável ao 
conhecimento do recurso interposto com fulcro nas alíneas "a" ou "c" do 
permissivo constitucional.
5. Não conhecimento de um dos agravos e desprovimento do outro.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno de Renato Silvestre Araújo e negar provimento ao 
agravo interno de Orlando Bonilha Soares, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2018 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator

Documento: 1786137 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2019 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.429 - PR (2015/0161836-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RENATO SILVESTRE 
ARAÚJO contra decisão de minha lavra, em que não conheci do agravo em recurso especial, em 
face do disposto no art. 544, § 4º, I, do CPC/1973 (e-STJ fls. 806/809).

Sustenta o agravante, em síntese, a regularidade do seu AREsp.

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA, a seu turno, agrava da 
mesma decisão, na parte que se aplicou a Súmula 284 do STF. Defende, em resumo, que, em 
sede de delação premiada, não existe lei específica que beneficia o agente ímprobo na esfera 
administrativa.

Requerem, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 
assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma para que 
esta, dando-lhe provimento, conheça do recurso especial e o proveja.

Impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.429 - PR (2015/0161836-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A teor do disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015, bem assim da Súmula 182 do STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, 
todos os fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

Na hipótese dos autos, o decisum ora recorrido não conheceu do agravo 
em recurso especial interposto, visto que RENATO SILVESTRE ARAÚJO não se insurgiu 
contra os fundamentos do juízo de prelibação negativo do recurso especial, no caso, a incidência 
das Súmulas 7 e 211 do STJ.

Da leitura das razões do agravo interno, observa-se que, mais uma vez, 
tal agravante deixou de atacar os fundamentos do decisum recorrido, sem contrapor, específica e 
concretamente, a decisão ora agravada.

No caso, não houve nem mesmo menção de eventual impugnação no 
agravo em recurso especial quanto à decisão de inadmissibilidade do apelo nobre. Limitou-se a 
defender a tese deduzida no apelo nobre.

Desse modo, forçosa é a incidência da Súmula 182 deste Tribunal.

Sobre o tema, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 
932, III, DO CPC/2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do 
art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 884.901/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO   ESPECIAL   INADMITIDO.  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL  NÃO CONHECIDO.  ART.  544, § 4º, I, DO CPC/73 (ATUAIS ARTS. 
932, III, DO CPC/2015  E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ) E SÚMULA 
182/STJ, POR ANALOGIA.  AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO 
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AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I.  Trata-se  de  Agravo  interno,  interposto em 19/04/2016, contra decisão   
monocrática,  publicada  em  14/04/2016,  na  vigência  do CPC/2015.
II.  No  caso,  o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela ausência  de  
omissão  no  acórdão  recorrido,  pela  incidência das Súmulas  284  e  356/STF  e  
7  e  83/STJ, bem como porque ausente a demonstração  da  divergência  
jurisprudencial invocada. O Agravo em Recurso  Especial  interposto  não  
impugnou  todos os óbices, o que conduziu  ao  seu não conhecimento, nos 
termos do art. 544, § 4º, I, do  CPC/73  (atuais  arts.  932,  III,  do CPC/2015 e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ), cuja decisão ora é agravada regimentalmente.
III. No presente Agravo interno, a parte recorrente apresenta razões outras,  
deixando  de impugnar, novamente, os fundamentos da decisão agravada.
IV.  Interposto  Agravo  interno  sem  infirmar, especificamente, os fundamentos   
da  decisão  agravada  e  apresentando,  ainda,  outra fundamentação,  dela  
dissociada, constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 
desta Corte, em face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.
V.  Renovando-se,  no  Agravo  interno,  o  vício  que comprometia o 
conhecimento  do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo 
juízo negativo de admissibilidade.
VI. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 866.675/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016)

De outro lado, ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA não 
indicou o dispositivo de lei federal supostamente violado capaz de amparar o direito alegado, 
limitando-se a sustentar que faz jus aos benefícios da delação premiada, o que esbarra, dessa 
forma, na Súmula 284 do STF. 

Nessa linha de raciocínio:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE DISCUTE A 
ESTRUTURAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO AFETOS 
À CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA/ES. RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO INDICOU OS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB PENA 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MUNICÍPIO DE CARIACICA DESPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior de que a interposição do 
Recurso Especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c exige a indicação 
expressa do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria negado 
vigência ou dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 
O não cumprimento de tal requisito, como no caso dos autos, importa 
deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do contido na Súmula 284 
do STF. 
2. Ademais, a competência do STJ restringe-se à interpretação e uniformização 
do Direito infraconstitucional não sendo possível o exame de violação a 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES desprovido. 
(AgRg no AREsp 372.647/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/03/2016). (Grifos acrescidos). 
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Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno de RENATO 
SILVESTRE ARAÚJO e NEGO PROVIMENTO ao agravo interno de ORLANDO 
BONILHA SOARES PROENÇA.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0161836-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 739.429 / PR

Números Origem:  00307821520098160014  10597867  1059786702  1059786703  201200448591

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO SILVESTRE ARAÚJO 
ADVOGADOS : EDUARDO KUTIANSKI FRANCO  - PR035374 

 GLEYCE FRANCIELLE DE OLIVEIRA MORAES E OUTRO(S) - PR065747 
AGRAVANTE : ORLANDO BONILHA SOARES 
ADVOGADO : RONALDO GOMES NEVES E OUTRO(S) - PR004853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO SILVESTRE ARAÚJO 
ADVOGADOS : EDUARDO KUTIANSKI FRANCO  - PR035374 

 GLEYCE FRANCIELLE DE OLIVEIRA MORAES E OUTRO(S) - PR065747 
AGRAVANTE : ORLANDO BONILHA SOARES 
ADVOGADO : RONALDO GOMES NEVES E OUTRO(S) - PR004853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno de Renato Silvestre Araújo e 
negou provimento ao agravo interno de Orlando Bonilha Soares, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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